
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.689 - PB 
(2015/0287299-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : FELIPE DE MORAES ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRAQUE CAVALCANTI DA SILVA 
ADVOGADOS : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)
  GUSTAVO MAIA RESENDE LÚCIO 
  OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR ESTADUAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. LEI ESTADUAL 
50/2003. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer 
que, nos casos em que se pleiteia pagamento de vantagem pecuniária a 
servidor público não incorporada pela Administração, não ocorre a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no 
quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por incidência do disposto na 
Súmula 85/STJ.

2. Ademais, para verificar a violação do art. 1º do 
Decreto 20.910/32, por não se ter sido declarada a prescrição do 
próprio fundo de direito, faz-se necessário analisar as normas presentes 
na Lei Complementar Estadual 50/2003, o que é inviável na via especial, 
a teor da Súmula 280/STF, uma vez que o recurso especial não se presta 
para uniformizar a interpretação de normas contidas em leis locais. 
Precedentes: AgRg no AREsp 713.744/PB, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, DJe 27/8/2015; AgRg 
no AREsp 713.761/PB, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 18/8/2015, DJe 8/9/2015.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.689 - PB 
(2015/0287299-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADOR : FELIPE DE MORAES ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRAQUE CAVALCANTI DA SILVA 
ADVOGADOS : ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)
  GUSTAVO MAIA RESENDE LÚCIO 
  OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA 
contra decisão monocrática de relatoria do Min. Presidente desta Corte que não 
conheceu do agravo assim fundamentada (fls. 219/220, e-STJ):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial com base no(s) seguinte(s) 
fundamento(s): ausência de violação/de negativa de vigência/de 
contrariedade.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente o(s) seguinte(s) fundamento(s): ausência de 
violação/de negativa de vigência/de contrariedade. 

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 544, § 
4.º, inciso I, do Código de Processo Civil, segundo o qual não se 
conhece do agravo que não tenha atacado especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, nos seguintes termos: 

"Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso 
especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) 
dias.

[...]
§ 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de 

Justiça, o julgamento do agravo obedecerá ao disposto no respectivo 
regimento interno, podendo o relator:

I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada." (Grifo nosso).

Ademais, incide, por analogia, o verbete da Súmula n.º 
182/STJ, segundo o qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
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agravada".
Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 

1.387.734/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Corte Especial, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014.

Sustenta o agravante, em síntese, que, "com a devida vênia ao 
pronunciamento insculpido na decisão agravada, o recurso especial deve ser 
conhecido, porque a petição de agravo impugnou todos os fundamentos de 
inadmissibilidade recursal. Ademais, ao tratar-se do mérito da demanda, 
demonstrando, por consequência, a ofensa a legislação federal, articulando as 
razões de reforma do acórdão recorrido e esclarecendo que se trata de matéria 
eminentemente de direito e violação a legislação federal, o recurso de agravo 
impugna todos os fundamentos de inadmissibilidade recursal, demonstrando que 
não houve deficiência na fundamentação recursal (fl. 224, e-STJ).

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 812.689 - PB 
(2015/0287299-7)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR ESTADUAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. LEI ESTADUAL 
50/2003. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280 DO STF.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer 
que, nos casos em que se pleiteia pagamento de vantagem pecuniária a 
servidor público não incorporada pela Administração, não ocorre a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no 
quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por incidência do disposto na 
Súmula 85/STJ.

2. Ademais, para verificar a violação do art. 1º do 
Decreto 20.910/32, por não se ter sido declarada a prescrição do 
próprio fundo de direito, faz-se necessário analisar as normas presentes 
na Lei Complementar Estadual 50/2003, o que é inviável na via especial, 
a teor da Súmula 280/STF, uma vez que o recurso especial não se presta 
para uniformizar a interpretação de normas contidas em leis locais. 
Precedentes: AgRg no AREsp 713.744/PB, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, DJe 27/8/2015; AgRg 
no AREsp 713.761/PB, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 18/8/2015, DJe 8/9/2015.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

       VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Merece ser afastada a incidência da Súmula 182 desta Corte, uma vez 
que houve a impugnação dos fundamentos da decisão agravada.

No entanto, não merece provimento o recurso.

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nos casos em 
que se pleiteia pagamento de vantagem pecuniária a servidor público não incorporada 
pela Administração, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por incidência do 
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disposto na Súmula 85/STJ, in verbis: 

Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações 
vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.

Ademais, para verificar a violação do art. 1º do Decreto 20.910/32, por 
não ter sido declarada a prescrição do próprio fundo de direito, faz-se necessário 
analisar as normas presentes na Lei Complementar Estadual 50/2003, o que é inviável na 
via especial, a teor da Súmula 280/STF, uma vez que o recurso especial não se presta 
para uniformizar a interpretação de normas contidas em leis locais.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. EXAME DE LEGISLAÇÃO 
LOCAL. NECESSIDADE.  SÚMULA 280/STF 

1. A parte agravante não logrou desenvolver argumentação 
apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 
razão pela qual esta deve ser mantida.

2. "Para verificar a violação do art. 1º do Decreto 20.910/32, 
por não se ter declarado a prescrição do próprio fundo de direito, 
faz-se necessário analisar as normas presentes na Lei Complementar 
50/2003 - para aferir se o direito dos recorridos foi efetivamente 
negado pela norma estadual -, o que é incabível na via especial, 
conforme a Súmula 280/STF, uma vez que o Recurso Especial não se 
presta para uniformizar a interpretação de normas contidas em leis 
locais." (AgRg no AREsp 713.761/PB, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
08/09/2015) 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 788.493/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 9/11/2015.)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
PRESCRIÇÃO. LEI COMPLEMENTAR Nº 50/2003. 
INTERPRETAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF.

1. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 
conclusão do Tribunal de origem quanto ao afastamento da 
prescrição do direito vindicado - feita com base na interpretação do 
direito local (Lei Complementar nº 50/2003) -, é vedado a este 
Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação do 
disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
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recurso extraordinário". Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 713.744/PB, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/8/2015, DJe 27/8/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. ANÁLISE 
DE LEGISLAÇÃO LOCAL EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.

1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que, 
cuidando-se de obrigação de trato sucessivo e não havendo 
manifestação expressa da Administração Pública negando o direito 
pleiteado, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas tão 
somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 
propositura da ação. Incidência da Súmula 85/STJ.

2. Para verificar a violação do art. 1º do Decreto 20.910/32, 
por não se ter declarado a prescrição do próprio fundo de direito, 
faz-se necessário analisar as normas presentes na Lei Complementar 
50/2003 - para aferir se o direito dos recorridos foi efetivamente 
negado pela norma estadual -, o que é incabível na via especial, 
conforme a Súmula 280/STF, uma vez que o Recurso Especial não se 
presta para uniformizar a interpretação de normas contidas em leis 
locais.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 713.761/PB, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 
8/9/2015.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada,  nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0287299-7 AREsp 812.689 / PB

Números Origem:  00643396820128152001  20020120643396  643396820128152001

PAUTA: 03/03/2016 JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : FELIPE DE MORAES ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRAQUE CAVALCANTI DA SILVA
ADVOGADOS : OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA

ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)
GUSTAVO MAIA RESENDE LÚCIO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações e Adicionais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : FELIPE DE MORAES ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRAQUE CAVALCANTI DA SILVA
ADVOGADOS : OTAVIANO HENRIQUE SILVA BARBOSA

ENIO SILVA NASCIMENTO E OUTRO(S)
GUSTAVO MAIA RESENDE LÚCIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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